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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA 
DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. DESCUMPRIMENTO 
DA DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO DO ÓBICE. SÚMULA N. 
115/STJ.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o 
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 
76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
3. "Revela-se admissível o protocolo de petição em sistema de peticionamento 
de processo judicial eletrônico por advogado sem procuração nos autos, desde 
que se trate de documento (i) nato-digital/digitalizado assinado 
eletronicamente com certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, nos termos da MP n. 2.200-2/2001, por patrono com procuração 
nos autos, desde que a plataforma de processo eletrônico judicial seja capaz 
de validar a assinatura digital do documento; ou (ii) digitalizado que 
reproduza petição impressa e assinada manualmente também por causídico 
devidamente constituído no feito" (AgInt no AREsp n. 1.917.838/RJ, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
9/9/2022). Mantida a decisão de não conhecimento do recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA 
DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. DESCUMPRIMENTO 
DA DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO DO ÓBICE. SÚMULA N. 
115/STJ.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o 
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 
76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
3. "Revela-se admissível o protocolo de petição em sistema de peticionamento 
de processo judicial eletrônico por advogado sem procuração nos autos, desde 
que se trate de documento (i) nato-digital/digitalizado assinado 
eletronicamente com certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, nos termos da MP n. 2.200-2/2001, por patrono com procuração 
nos autos, desde que a plataforma de processo eletrônico judicial seja capaz 
de validar a assinatura digital do documento; ou (ii) digitalizado que 
reproduza petição impressa e assinada manualmente também por causídico 
devidamente constituído no feito" (AgInt no AREsp n. 1.917.838/RJ, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
9/9/2022). Mantida a decisão de não conhecimento do recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por MARCO ANDRE RIBEIRO 
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DOS SANTOS CERMARIA, DEBORA GOUVEA PLENS CERMARIA contra decisão 

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do recurso especial em razão da 

irregularidade de representação (fls. 230-231).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO assim ementado (fl. 142):
 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Decisão de primeiro 
grau que rejeitou a impugnação à penhora. Inconformismo 
dos devedores. Alegação de impenhorabilidade da fração 
ideal do imóvel rural matriculado sob os números 621 e 
622, ao argumento de que se trata de pequena propriedade 
rural trabalhada pela família. Não acolhimento Ausência de 
comprovação de se tratar de área trabalhada pela família.
Provas juntadas aos autos que não têm o condão de 
comprovar que a atividade rural é exercida pela família na 
fração ideal do imóvel rural matriculado sob os 
números621 e 622, objeto da constrição. Pedido de 
realização de perícia e constatação “in loco” que deverá ser 
objeto de análise em primeira instância, sob pena de 
supressão de instância Precedente. Decisão mantida. 
Recurso não provido.

 
Alega a agravante que "embora protocoladas pelo 'token' do advogado 

substabelecido, consta em todas as peças processuais, a indicação do nome do patrono 

que a presente subscreve, constituído desde o início para atuar no processo, como forma 

de demonstrar que ambos fizeram o peticionamento" (fl. 251).

Aduz, ainda, que "o instrumento de substabelecimento, na época de 

protocolização dos recursos, desde o Recurso de Agravo de instrumento protocolizado 

contra r. Decisão de 1ª instância, já se encontrava na parte digital dos autos, devendo 

subir ao tribunal juntamente com o recurso interposto, sendo que foi anexado de forma 

digitalizada pelos advogados apenas o conteúdo da parte física dos autos" (fl. 252).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 
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argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Quanto à irregularidade da representação processual, a decisão agravada 

consignou o seguinte (fl. 230):
 
Mediante análise dos autos, percebeu-se, no STJ, haver 
irregularidade na representação processual do recurso, uma 
vez que a parte recorrente não procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao Dr. André Felipe Plens Cermaria, 
subscritor do recurso especial.
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido 
vício, manifestou-se nos autos para promover a juntada do 
instrumento de mandato de fl. 226.
No entanto, o referido documento não é apto a regularizar a 
representação processual, uma vez que os poderes nele 
consignados foram outorgados ao subscritor do recurso 
especial em data posterior à sua interposição.

 
Compulsando-se os autos do presente agravo em recurso especial, verifica-

se que não é possível localizar instrumento concedendo poderes ao Dr. André Felipe 

Plens Cermaria que tenha sido acostado aos autos até o protocolo do recurso especial. A 

alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a irregularidade na 

representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição do recurso 

especial.

Isso posto, mostra-se correta a decisão que não conheceu do recurso, tendo 

em vista a previsão expressa do art. 76, § 2º, inciso I, do CPC e o descumprimento da 

determinação de saneamento do vício no prazo fixado.

Conforme jurisprudência desta Corte, a procuração juntada com data 

posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes. 

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU 
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE 
PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DOS APELOS. SÚMULA N. 115 DO 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a 
regularizar a representação processual, não o faz no prazo 
assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com 
o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 
2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento 
juntado com data posterior à do protocolo do recurso 
não supre o vício relacionado à ausência de poderes.
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3. "Na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 
do STJ).
4. Na instância superior, diante da impossibilidade de 
acessos aos autos eletrônicos originais, é de rigor a 
apresentação da cadeia completa de 
procurações/substabelecimentos mesmo em se tratando de 
agravo de instrumento, uma vez que a previsão do art. 
1.017, § 5º, do CPC não alcança o STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.551.729/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 19/6/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Conforme se depreende dos autos, a parte recorrente não 
procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou 
substabelecimento conferindo poderes aos subscritores do 
recurso especial no momento de sua interposição, o que 
torna inexistente o recurso, na linha da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. A parte recorrente, 
devidamente intimada, não sanou o vício de sua 
representação no prazo determinado.
2. Esta Corte já assentou o entendimento de que para 
suprir eventual vício de representação processual não 
basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso.
Precedentes.
3. "A mera alegação de que o advogado subscritor do 
recurso especial é sócio do escritório contratado não o 
dispensa de apresentar procuração ou ato de nomeação 
apud acta para atuar na instância superior."(AgInt no 
AREsp n. 1.150.846/MS, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018, DJe de 
8/3/2018.) 4. A Segunda Seção desta egrégia Corte de 
Justiça possui entendimento de que o enunciado sumular n. 
115 deste STJ é perfeitamente aplicável na vigência da 
atual codificação adjetiva.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.091.118/RS, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, 
DJe de 14/3/2024.)

 
Quanto às demais alegações da parte agravante, cumpre ressaltar que o 

entendimento desta Corte é no sentido de que só é admissível o protocolo de petição em 

sistema de peticionamento de processo judicial eletrônico por advogado sem procuração 

nos autos em duas situações: se o documento nato-digital/digitalizado for assinado 

eletronicamente com certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
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credenciada, nos termos da MP n. 2.200-2/2001, por patrono com procuração nos autos e 

desde que a plataforma de processo eletrônico judicial seja capaz de validar a assinatura 

digital do documento, ou se for um documento digitalizado que reproduza petição 

impressa e assinada manualmente também por causídico devidamente constituído nos 

autos (AgInt no AREsp n. 1.917.838/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 9/9/2022).

Da análise dos autos, percebe-se que a petição de recurso especial 

protocolada não se amolda a nenhuma das duas hipóteses, não tendo sido assinada 

eletronicamente nem manualmente pelos advogados com procuração nos autos, razão 

pela qual deve prevalecer a decisão de não conhecimento do recurso, com fundamento na 

Súmula n. 115/STJ. A propósito, confira-se precedente:
 
 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÕES DO 
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL IMPRESSAS, ASSINADAS 
MANUALMENTE POR ADVOGADO EM CAUSA 
PRÓPRIA E DIGITALIZADAS. PROTOCOLO 
EFETUADO ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS EM SISTEMA DE PETICIONAMENTO DE 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. 
POSSIBILIDADE. CÓPIA DE DOCUMENTO 
JUNTADO POR ADVOGADO QUE FAZ A MESMA 
PROVA QUE O ORIGINAL. ART. 425, VI, DO CPC DE 
2015. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.
1. Cinge-se a controvérsia em definir se é admissível 
recurso cuja petição foi impressa, assinada manualmente 
por causídico constituído nos autos e digitalizada, mas o 
respectivo peticionamento eletrônico foi feito por outro 
advogado, este sem procuração.
2. O prévio credenciamento - mediante certificado digital 
ou cadastramento de login (usuário e senha) - permite, no 
primeiro momento, o acesso ao sistema de processo judicial 
eletrônico e, no segundo momento, o peticionamento 
eletrônico, sendo certo que o sistema lançará na respectiva 
petição a assinatura eletrônica do usuário que acessou o 
sistema, que pode ser digital (com certificado digital, nos 
termos do art. 1º, § 2º, III, "a", da Lei n. 11.419/2006) ou 
eletrônica (alínea "b" subsequente, com o login de acesso - 
usuário e senha), a depender da plataforma de processo 
judicial eletrônico.
3. Na forma do § 2º do art. 228 do CPC, a juntada de 
petições em processos eletrônicos judiciais se dá de forma 
automática nos autos digitais a partir do protocolo no 
sistema de peticionamento eletrônico, independentemente 
de ato do serventuário da justiça, e o comando legal não 
restringe o protocolo eletrônico apenas a processos nos 

Documento eletrônico VDA42563004 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/08/2024 15:58:57
Código de Controle do Documento: 5876ce2f-f573-4331-9c14-a6d2b47439de



quais o advogado tenha procuração nos autos.
4. O art. 425, VI do CPC, dispõe que as reproduções 
digitalizadas de qualquer documento, "quando juntadas aos 
autos (...) por advogados" fazem a mesma prova que o 
documento original, sem indicar a necessidade de o 
causídico possuir procuração nos autos, fixando o § 1º 
desse dispositivo legal o dever de preservação do original 
até o final do prazo para propositura da ação rescisória, 
evidentemente para permitir o exame do documento em 
caso de "alegação motivada e fundamentada de 
adulteração".
5. Assim, o peticionamento em autos eletrônicos, com a 
respectiva juntada automática, é atribuição que o novo CPC 
transferiu para o advogado, o que inclui a inserção de 
"reproduções digitalizadas de qualquer documento público 
ou particular".
6. Nesse contexto, revela-se admissível o protocolo de 
petição em sistema de peticionamento de processo 
judicial eletrônico por advogado sem procuração nos 
autos, desde que se trate de documento (i) nato-
digital/digitalizado assinado eletronicamente com 
certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, nos termos da MP n. 2.200-2/2001, por 
patrono com procuração nos autos, desde que a 
plataforma de processo eletrônico judicial seja capaz de 
validar a assinatura digital do documento; ou (ii) 
digitalizado que reproduza petição impressa e assinada 
manualmente também por causídico devidamente 
constituído no feito.
7. A falta de particularização do dispositivo de lei federal 
objeto de divergência jurisprudencial consubstancia 
deficiência bastante a inviabilizar a abertura da instância 
especial. Incidência da Súmula n. 284/STF.
8. Agravo interno provido para afastar o óbice da Súmula 
115/STJ.
Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer 
do recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.917.838/RJ, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe 
de 9/9/2022, grifo meu.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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ADVOGADO : VALDOMIRO VIEIRA BRANCO FILHO - SP113637

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42925084 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:41:24
Código de Controle do Documento: ec9221aa-a024-4a72-9018-17b7ff431968


